Denis Coitinho Silveira (Os sentidos da justiça em Aristóteles)
Para entendermos o sentido da justiça em Aristóteles é necessário que tenhamos uma noção de como se estrutura a polis grega. O Estado grego estava organizado em cidades estado. Cada cidade tinha autonomia política, econômica, social, cultural e religiosa. As duas maiores cidades gregas da antiguidade eram Atenas e Esparta. Existiam algumas diferenças entre elas. Na política Atenas evoluiu da monarquia para oligarquia  até chegar a democracia. Já Esparta teve a sua evolução encerrada na oligarquia.
Das diferenças culturais podemos observar que Atenas tinha uma cultura humana, na qual se desenvolveu o teatro, a musica e a filosofia. Enquanto isso os espartanos investiram apenas na cultura bélica. Para os gregos tanto os moradores de uma área rural, como os moradores urbanos, tinham o mesmo tratamento. Todos eram vistos com a mesma importância. Apesar de o mundo grego ser um mundo de cidades.  

A polis grega foi fundada por uma religião comum dando assim a idéia de igreja e de um só corpo. As tribos eram formadas por famílias. O caráter tribal era consangüíneo. Mas com o tempo passou a haver uma política de vizinhança e o estado tribal deu lugar a cidade-estado. A polis nasceu pela incapacidade das duas formas anteriores de associação humana, a família e o parentesco maior.  
Em Atenas as questões da polis eram discutidas pelos cidadão em praça publica. Lembrando que apenas 10% da população eram considerados cidadãos. Mulheres, crianças, estrangeiros e escravos representavam 90% da população, e estes não participavam das decisões políticas, ou seja, não tinha direito a cidadania. As cidades eram pulblicas e governadas por semelhantes.

Quando convocavam assembléias era para resolver os assuntos que já tinha sido amplamente discutido em local público, na agora, por exemplo. A assembléia era uma instituição representativa da polis. Todos os cidadãos tinham o direito de participar. E a polis era compreendida como uma substancia espiritual comum, herdada e transmitida, onde a lei é coesiva e reúne soberano e sociedade para os gregos a lei era herdada pela sociedade e ao mesmo tempo era soberanas sobre ela 

Na polis os homens se assemelhavam e se associavam em razão de um objetivo comum. Era a comunhão dos indivíduos que formava o Estado. E o resultado dessa união é que o Estado exercia influencia sobre o individuo.
O Estado, o individuo e  a sociedade se interagiam completamente. Se o individuo não compreende o Estado, então é inferior a ele, e se compreende é superior a ele. 
A principal característica do povo grego é que o individuo pertence ao Estado e contribui para o seu crescimento. Assim o individuo pertence a polis e a  polis pertence ao individuo. 

O homem grego, quando submetido a justiça não precisa de advogado. Para a realização de processos os juizes eram escolhidos entre cidadãos. A palavra era dada sucessivamente ao autor do processo e ao réu. Em caso de absolvição estava tudo terminado. No caso de condenação era então aplicada a pena. 

A finalidade da polis grega é a vida e a plenitude humana, alcançada através da justiça. Para Aristóteles a polis é uma comunidade que visa um bem comum, que é o bem de todos.   O bem do individuo é o bem da polis. Ambos tem a mesma natureza, ou seja, o bem é a virtude e o desenvolvimento natural do homem associado a política. O homem não é feliz sozinho. É um animal social que atinge sua realização na natureza da polis.
Para Aristóteles o homem é o melhor dos animais quando perfeito, mas também é o pior quando se afasta da justiça. O homem possui o logos (razão) e sua marca é a da liberdade e da igualdade. A polis é a sociedade que esta contida na humanidade do homem, que existe como ordem racional e social. O homem é universal e racional enquanto polis. A harmonia e   a estabilidade da vida política, também é chamada de eudaimonia   humana. O homem político assume seu destino  e orienta a sua vida de maneira racional. 
A polis sem o individuo não existe e o individuo sem a polis também não tem sentido. A felicidade do homem é a felicidade da polis. É a polis que dá sentido a natureza e a política do homem. 

Dentre muitas outras atividades que tem na polis grega não podemos esquecer da economia. Para os gregos, esta atividade não é um campo isolado de estudo para uma ciência especifica. A economia não está separada da política e da ética. É uma ciência pratica. A economia para Aristóteles é a administração justa da casa e da polis. Para garantir a reciprocidade, os preços devem ser regulados pelas normas éticas e políticas da polis. 
Para Aristóteles o sentimento da justiça nasce em casa. É em casa que esta o centro da comunidade política e da amizade. A casa é reconhecida então como valor e cidadania e reconstrução da polis. 

Para estabelecer o comercio as comunidades tiveram a necessidade de criar o dinheiro. Porem Aristóteles condena o lucro. Para ele o dinheiro é só para facilitar as transações comerciais. As riquezas devem ser limitadas. 

A economia participa da justiça porque esta relacionada ao fim estabelecido pela ciência pratica. A base da economia é a polis que corresponde ao principio do meio termo. Do contrario o governo se torna inviável. A riqueza exagerada atrapalha o equilíbrio da polis. A economia é a base de sustentação da polis. É também um meio de realização da polis e do homem. 
A justiça e a polis é o equilíbrio da comunidade política. A justiça é o bem que liga o individuo a polis. A finalidade da justiça é estabelecer o meio termo entre as diversas praticas sociais, políticas e econômicas da polis. Para Aristóteles, as funções mais importante da polis deve ser distribuído segundo o principio da justiça.  
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